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ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0022385-95.2012.815.0011  –  Vara  de  Violência
Doméstica da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: David Vasconcelos Macena
ADVOGADO: Francisco Pedro da Silva
APELADA: Ministério Público da Paraíba

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  CRIME  DE  AMEAÇA.
CONDUTA DESCRITA NO ART 147 CAPUT DO CÓDIGO
PENAL.  CONDENAÇÃO  EM  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. ABSOLVIÇÃO. NÃO
CABIMENTO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  ESPECIAL  RELEVÂNCIA  À
PALAVRA DA VÍTIMA E  EX-COMPANHEIRA COMO
FUNDAMENTO  PARA  A  CONDENAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Nos crimes de ameaça caracterizados pela violência doméstica,
a palavra da vítima possui especial relevância para fundamentar
a  condenação  pelo  crime  de  ameaça,  principalmente  quando
amparada por outros elementos carreados nos autos.

-  A  caracterização  da  violência  doméstica  contra  a  mulher
independe do agente e vítima coabitarem sob o mesmo teto, vez
que sua vulnerabilidade é presumida pela Lei nº 11.340/06

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  David
Vasconcelos Macena, em face da sentença condenatória de fls. 58/60 que condenou o
réu na pena de 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de detenção, em regime aberto,  pela



prática do crime tipificado no art. 147 do Código Penal.

Conforme  depara-se  da  sentença  supramencionada,  o  juízo  a
quo verificou estarem preenchidas os requisitos para a suspensão condicional da pena,
fato  em  que  concedeu  o  benefício  pelo  prazo  de  02  anos,  a  contar  da  Audiência
Admonitória, desde que o réu compareça e nela declare aceitar e cumprir as condições
seguintes:  a) Não responder a inquérito policial ou processo criminal pela prática de
outro delito;  b) Não se ausentar da Comarca sem comunicar ao Juízo de Execução; c)
Comparecer, pessoal e bimensalmente, na data designada pelo Juízo da Execução, para
informar e justificar as suas ocupações; d) Não ingerir bebida alcoólica em público (art.
79  CP);  e) Obrigação  de  comparecimento  a  palestras  sobre  o  tema  de  violência
doméstica ministradas pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, e por órgãos responsáveis
pela fiscalização do cumprimento da pena, como polícias militar e civil.

Em suas razões expostas às fls. 64/67, o recorrente pleiteia, em
síntese, a reforma da decisão referida, em virtude das provas carreadas nos autos serem
imprecisas  e  deficientes,  sendo,  portanto,  incapazes  de amparar  uma sentença  penal
condenatória. 

Em contrarrazões às fls. 75/77, o  Parquet  Estadual pugna pelo
desprovimento do recurso, mantendo-se in totum a sentença recorrida.

Instada  a  se  manifestar,  o  douto  Procurador  de  Justiça,  em
parecer de fls. 83/85, opinou pelo não provimento do recurso apelatório, mantendo-se
integralmente a sentença de primeiro grau.

É o relatório.

VOTO: 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de ofício, passo à
análise do mérito.

De acordo com o que consta dos autos, narra a denúncia que no
dia 26/06/2012, por volta das 10:00 horas, o apelante ameaçou sua ex-companheira,
duas  vezes,  por  palavra,  de  causar-lhe  mal  injusto  e  grave,  afirmando  que  “se  a
encontrasse no meio da rua, iria passar o carro por cima dela”.

Verifica-se que, a despeito da inconformação do apelante, há nos
autos provas cabais e suficientes a evidenciarem a materialidade e a autoria delitivas do
delito de ameaça praticado pelo apelante.

Das vezes em que foi ouvida (na fase inquisitiva e em juízo), a
vítima afirmou com convicção e detalhes acerca do ocorrido, senão vejamos. 

Perante a autoridade policial, a vítima Jessyca Henrique Leite, à
fl. 09, disse que:

“(...) que no dia 26/06/12 por volta das 10 horas, a comunicante recebeu uma



intimação do Conselho Tutelar, sobre uma denúncia feita pelo acusado dizendo
“que a vítima pegava o dinheiro da pensão das crianças e não investia nelas,
comprava de roupas e outras coisas para ela; que foi até à casa dele, acusado,
tomar satisfação e lá chegando ele tentou agredi-la fisicamente, mas a mãe
dele o impediu, mesmo assim  ele a ameaçou duas vezes dizendo que se a
encontrasse no meio da rua, iria passar o carro por cima dela (...)”. (grifei)

Conflui para o mesmo fato as declarações da genitor da vítima,
Raimundo Edmilson Leite (fl. 10):

“(...) que recentemente, no dia 26/06, ele foi até o Conselho Tutelar denunciar
Jessyca, dizendo que a mesma usa o dinheiro da pensão para comprar objetos
pessoais e não dá nada para os filhos deles; que o declarante acompanhou a
filha ao Conselho Tutelar e ao sair,  um advogado daquele órgão,  conhecido
como Everton, falou que o David, quando saiu de lá disse na sala da advocacia
que “não tinha medo de ser preso, pois pagava apensão e só ia ser preso
quando matasse ela” Jessyca (...)”

Em seguida, a testemunha Andressa dos Santos Farias, em seu
depoimento policial à fl. 11, informou o seguinte:

“(...)  que nunca presenciou nada entre  os dois,  apenas sabe informar o que
Jessyca  lhe  contava  sobre  a  vida  dela  com  David  (...)  que  sabe  informar
também que o mesmo ameaçou passar o carro por cima dela e falou também
que uma pessoa do Conselho Tutelar,  falou que David quando  saiu  de lá,
daquele órgão, falou que “não tinha medo de ser preso, e só ia preso quando
matasse ela”, Jessyca”.

Vale salientar que todos esses depoimentos foram confirmados na
esfera judicial, conforme consta respectivamente em oitiva gravada em mídia digital em
anexo.

Em  seguida,  quando  ouvido  em  juízo,  o  apelante  David
Vasconcelos Macena afirmou que possui dois filhos com a vítima e à época dos fatos, o
casal estava rompendo o relacionamento mas o mesmo assim pagava pensão para os
mesmos,  entretanto,  ficou  sabendo  que  a  vítima,  então  sua  ex-companheira,  estava
usando o dinheiro com outras despesas, que não o sustento de seus filhos, fato em que
noticiou  o  ocorrido  ao  Conselho  Tutelar.  Afirmou  ainda  que  quando  a  vítima  foi
notificada, dirigiu-se até a residência do réu e amassou a notificação e jogou em sua
boca, razão pela qual alterou-se proferindo ofensas verbais contra a mesma.

Ademais, afirma ainda o réu que em momento algum ameaçou a
vítima  de  morte  ou  praticado  quaisquer  agressões  físicas,  alegando  ainda,  em  sua
defesa, que o fato não passou de uma invenção efetuada pela sua ex-companheira.

Por outro lado, com relação à oitiva das testemunhas de defesa,
verifico que nenhuma das respectivas conseguiram infirmar as provas produzidas pela
acusação, vez que afirmaram apenas ter o apelante uma boa personalidade e que nada
presenciaram acerca dos fatos narrados.

Assim,  percebo que,  em que pese a  negativa do réu acerca  da
autoria  do  delito,  os  elementos  probatórios  constantes  nos  autos  são  robustos  e
uníssonos, de forma a comprovar a prática delitiva por parte do apelante.

Importante ressaltar ainda que, em que pese o casal não conviver



mais harmonicamente no mesmo âmbito familiar quando da ocorrência dos fatos, tal
situação não descaracteriza a violência doméstica sofrida pela vítima, vez que se tratava
de sua ex-companheira.

Assim informa a jurisprudência do TJMG:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  LEI  MARIA  DA  PENHA  -  AMEAÇA
PRATICADA  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  -
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - PALAVRA FIRME
DA  VÍTIMA  -  PRESCINDIBILIDADE  DE  COABITAÇÃO -
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  CONTRAVENÇÃO  PENAL  -
IMPOSSIBILIDADE  -  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA -  DOSIMETRIA -
MITIGAÇÃO  DA  PENA-BASE  -  NECESSIDADE  VISLUMBRADA  DE
OFÍCIO  -  CONCESSÃO  DO  SURSIS  -  CABIMENTO  -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1.  Nos  crimes  de  ameaça,  especialmente  praticados  no  âmbito  doméstico  ou
familiar, a palavra da vítima possui fundamental relevância.
2. A caracterização da violência doméstica e familiar contra a mulher não
depende do fato de agente e vítima conviverem sob o mesmo teto, sendo certo
que  a  sua  hipossuficiência  e  vulnerabilidade  são  presumidas  pela  Lei  n.
11.340/06 (Precedentes do STJ). 
3.  Restando  plenamente  demonstrado  que  o  réu,  prevalecendo-se  de  relações
domésticas, praticou o crime de ameaça contra a vítima, é de rigor a manutenção
do decreto condenatório, sendo inviável o pleito absolutório ou desclassificatório.
(...)
(TJMG  -   Apelação  Criminal   1.0525.13.017604-9/001,  Relator(a):  Des.(a)
Eduardo  Brum  ,  4ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  16/12/2015,
publicação da súmula em 22/01/2016) (grifei, sublinhei e destaquei).

Por fim, verifico ainda que, em crimes decorrentes de violência
doméstica,  a  palavra  da  vítima  é  de  suma  relevância,  principalmente  quando  vem
acompanhada de prova da materialidade do delito. No caso, o réu não trouxe aos autos
nenhum elemento  de  prova  capaz  de  desfazer  a  versão  trazida  na  peça  acusatória,
limitando-se apenas a informar que são inverídicas as acusações feitas.

Nesse mesmo sentido, há jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
VIA  INADEQUADA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  CRIME  DE  AMEAÇA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
ESPECIAL  RELEVÂNCIA  À  PALAVRA  DA  VÍTIMA  COMO
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO.  INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA
SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
3.  A  palavra  da  vítima  tem  especial  relevância  para  fundamentar  a
condenação pelo crime de ameaça, mormente porque se trata de violência
doméstica ou familiar.
4.  Rever  o  entendimento  externado  pelas  instâncias  ordinárias,  que  está
fundamentado,  para  absolver  o  agravante,  implicaria  o  vedado  reexame  de
provas, o que não se admite na presente via do recurso especial, tendo em vista o
óbice da Súmula n. 7 desta Corte.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  423.707/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 21/10/2014) (grifei e sublinhei)

Por conseguinte, corroborando o entendimento acima explanado,
o TJPB possui a seguinte jurisprudência:



APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA.  CONVIVÊNCIA  DOMÉSTICA.
ARTIGO  147  DO  CÓDIGO  PENAL  C/C  ART.  7º,  I  DA LEI  11.340/06.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA  VOLUNTÁRIA  OU
ARREPENDIMENTO EFICAZ.  INOCORRÊNCIA.  PALAVRA DA VÍTIMA.
RELEVÂNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  COESO.  MANUTENÇÃO  DO
ÉDITO  CONDENATÓRIO.  RECURSO  CONHECIDO,  PORÉM,
DESPROVIDO. 
-  Não  há  como  acolher  a  pretensão  absolutória,  se  a  condenação  está
respaldada  em  provas  firmes,  coesas  e  induvidosas,  especialmente  pelas
declarações  da  vítima  bem  como  das  testemunhas  ouvidas  durante  a
instrução.
-  Ademais, nos crimes cometidos no âmbito doméstico, a palavra da vítima
constitui  suporte suficiente  à  condenação,  máxime quando amparada por
outros elementos de provas constantes nos autos.
- Não há de se falar em desistência voluntária ou arrependimento eficaz quando o
réu,  ao  proclamar  que  mataria  a  vítima  e  em  seguida  também  se  mataria
anunciando-lhe  mal  injusto  e  grave através  de  palavras  que  abalaram  a  sua
tranquilidade, exaure o cometimento do crime de ameaça.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00134339320138150011,
Câmara Especializada Criminal, Relator DES MARCIO MURILO DA CUNHA
RAMOS , j. em 27-08-2015) (grifei e sublinhei)

Dessa forma, comprovada a materialidade e autoria do delito no
caso em comento, a condenação é medida que se faz. 

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  respeitável
Procuradoria Geral de Justiça, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo na
íntegra a r. sentença prolatada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


